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Este Projeto de Lei é pautado em dois aspectos de extrema importância para a 
população como um todo. Um deles é a questão ambiental propriamente dita. 

A queima de combustíveis fósseis nos últimos séculos trouxe consequências 
importantes, especialmente a poluição atmosférica nos grandes centros urbanos e, 
consequentemente, o aquecimento global, motivo pelo qual a ONU tem reforçado a urgência de 
metas mais rígidas e medidas importantes que contribuem para a redução da emissão desses 
poluentes. 

No que tange à competência legislativa, em outubro de 2022, o plenário do Supremo 
Tribunal Federal (STF) decidiu que os municípios têm competência para editar leis 
(concorrentemente) sobre meio ambiente, no limite de seu interesse local e em harmonia com a 
disciplina estabelecida pelos demais entes federados. Ainda, para o colegiado, o exercício da 
atividade econômica e empresarial de forma protetiva ao meio ambiente é elemento integrante 
do conteúdo jurídico-constitucional da livre iniciativa, em concretização do desenvolvimento 
sustentável. A decisão foi tomada no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 732686, com 
repercussão geral (Tema 970). 

Outro motivo determinante que embasou a proposta foi a questão do cuidado com a 
saúde. A poluição gerada diariamente pela queima desses combustíveis é responsável pelo 
surgimento ou agravamento de doenças respiratórias graves, como asma, bronquite e até 
mesmo alguns tipos de câncer. 

No Brasil, a competência para legislar sobre proteção e defesa da saúde é concorrente, 
da União, dos Estados e do Distrito Federal (Constituição Federal, art. 24, XII) e dos Municípios 
(Constituição Federal, art. 30, II). Assim sendo, cabe aos Municípios, entidades que formam 
juntamente com os Estados, no dizer do texto constitucional, a República Federativa do Brasil 
(art.1º), legislar sobre todos os assuntos de interesse local (art. 30, I). 

A aprovação deste projeto contribuirá para o aproveitamento do enorme potencial 
brasileiro de adoção de veículos elétricos e híbridos. Conforme o estudo intitulado O futuro da 
mobilidade no Brasil: uma rota para eletrificação, da empresa de consultoria e empresarial 
McKinsey & Company¹, o Brasil deverá ter 11 milhões de automóveis movidos à bateria elétrica 
em 2040, que representarão 55% das vendas dos novos veículos, 20% do parque instalado e 
US$ 65 bilhões em receita anual. Para concretizar esse potencial, mostram-se imprescindíveis 
estímulo demanda por veículos movidos à bateria elétrica e mudanças estruturais e 
regulatórias. Esse PL poderá cooperar indubitavelmente. 

A iniciativa privada e o poder público devem empenhar esforços objetivando a utilização 
e popularização dos carros híbridos e elétricos, em especial na cidade de São Paulo. 

Importante destacar que esta proposta vem a ampliar o rol de diplomas legais vigentes 
no munícipio. Destaque para a lei municipal 17.336/2020, que dispõe sobre a obrigatoriedade da 
previsão de solução para carregamento de veículos elétricos em 
edifícios (condomínios) residenciais e comerciais, no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

________________ 

¹ https://www.mckinsey.com.br/our-insights/all-insights/o-futuro-da-mobilidade-no-brasil 
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 21/03/2024, p. 269 
 
Para informações sobre este projeto, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br.  
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